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PARECER Nº 318/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0428/18. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe 
sobre a alteração da Lei Municipal nº 15.764, de 27 de maio de 2013, para incluir a previsão de 
que a indicação do Controlador Geral do Município, para mandato de dois anos, vedada a 
recondução para o período imediatamente subsequente, dentre brasileiros de idoneidade 
moral, sem filiação partidária e com conhecimentos jurídicos, econômicos, financeiros ou em 
administração pública, com efetivo exercício profissional em uma destas áreas, será aprovada 
pela Câmara Municipal. 

De acordo com a justificativa da proposta, a instituição de requisitos mínimos para a 
nomeação do Controlador Geral do Município assegura maior imparcialidade e independência 
no exercício deste cargo. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, em que pesem os elevados propósitos de seu 
autor, a propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação, uma vez que não 
observa os limites da competência legislativa desta Casa, invadindo seara privativa do Poder 
Executivo. 

Isso porque a proposta dispõe sobre requisitos para a ocupação do cargo de 
Controlador Geral do Município. De acordo com o art. 267 da Lei nº 15.764, de 27 de maio de 
2013, aplica-se ao cargo o disposto na Lei nº 15.401, de 6 de julho de 2011, que dispõe sobre 
a fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais. 

Trata-se de cargo de provimento em comissão constante do Anexo V da Lei nº 15.764, 
de 27 de maio de 2013, e cujas competências foram previstas pelo art. 138. A norma criou a 
Controladoria Geral do Município (art. 118), com a finalidade de promover o controle interno 
dos órgãos municipais e das entidades da administração indireta. 

Sendo assim, nos termos dos arts. 37, § 2º, III e IV, 69, II, e 70, XIV, todos da Lei 
Orgânica do Município, a matéria aqui versada é de competência privativa do Sr. Prefeito, uma 
vez que institui medida atinente a servidores públicos, seu regime jurídico e provimento de 
cargos. 

Com efeito, lei que disponha sobre servidores públicos municipais e seu regime jurídico 
é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na clara dicção do art. 37, § 2º, inciso III, 
da Lei Orgânica do Município, abaixo reproduzido: 

Art. 37 ... 

(...) 

§ 2º - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 

(...) 

III - servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 

Observe-se que referido dispositivo atende ao princípio da simetria e está em 
consonância com a alínea c do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como com o item 4 do § 2º do art. 24 da Constituição do Estado de 
São Paulo, restando claro, portanto, que a propositura representa ingerência indevida do 
Legislativo em âmbito de atuação reservado exclusivamente ao Poder Executivo. 
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Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
3.061, o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que: "o § 1º do art. 61 da Lei Republicana 
confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 
elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 
remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso II 
do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou os 
presidentes do Supremo Tribunal Federal , dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de Justiça 
a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos seus serviços 
auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea "b" do inciso II do 
art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de ser a cláusula 
de reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 1988, corolário 
do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória observância pelos 
estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste". 

Neste sentido, o entendimento é consolidado na jurisprudência do E. Supremo Tribunal 
Federal, sendo inviável a norma de iniciativa parlamentar que disponha sobre a estruturação 
dos cargos públicos, conforme precedente abaixo reproduzido: 

A ação direta foi proposta em face da EC 24/2002 do Estado de Alagoas, a qual dispôs 
sobre a organização e a estruturação do Conselho Estadual de Educação, órgão integrante da 
administração pública que desempenha funções administrativas afetas ao Poder Executivo, 
conferindo à Assembleia Legislativa o direito de indicar um representante seu para fazer parte 
do Conselho. A disciplina normativa pertinente ao processo de criação, estruturação e definição 
das atribuições dos órgãos e entidades integrantes da administração pública estadual, ainda 
que por meio de emenda constitucional, revela matéria que se insere, por sua natureza, entre 
as de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo local, pelo que disposto no art. 61, § 1º, 
II, e, da CF. (...) A EC 24/2002 do Estado de Alagoas incide também em afronta ao princípio da 
separação dos Poderes. Ao impor a indicação pelo Poder Legislativo estadual de um 
representante seu no Conselho Estadual de Educação, cria modelo de contrapeso que não 
guarda similitude com os parâmetros da CF. Resulta, portanto, em interferência ilegítima de um 
Poder sobre o outro, caracterizando manifesta intromissão na função confiada ao chefe do 
Poder Executivo de exercer a direção superior e dispor sobre a organização e o funcionamento 
da administração pública. 

(STF, ADI 2.654, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 13-8-2014, p. DJE 9-10-2014, sem destaques 
no original) 

Claro está, portanto, que o projeto em questão não se coaduna com as regras 
dispostas no ordenamento jurídico vigente. 

Desta forma, a propositura, ao se imiscuir em matéria de competência privativa do 
Poder Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e também na 
Lei Orgânica do Município (art. 6º). 

Deste modo, diante de todo o exposto, somos pela ILEGALIDADE, sem prejuízo do 
prosseguimento do Projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termo 
do art. 79, do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 03/04/2019. 

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Celso Jatene (PR) 

Cláudio Fonseca (CIDADANIA) 
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Reis (PT) 

Ricardo Nunes (MDB) 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/04/2019, p. 83 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

